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1 
	

Ata da sessão extraordinária do Colégio 

2 
	

de Procuradores do Ministério Público do 

3 
	

Estado do Maranhão, realizada no dia seis 

4 
	

de outubro de dois mil e dezesseis, às dez 

5 
	

horas. 

6 

7 

8 1 - Local e data: Procuradoria Geral de Justiça, aos seis dias do mês de outubro de dois 

9 mil e dezesseis, às dez horas. IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII/IIIII/II/I/IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII 

10 2 - Presidência: Luiz Gónzaga Martins Coelho, Procurador-Geral de Justiça. IIIIIIIIIIII/I 

11 3 - Procuradores de Justiça presentes: Maria dos Remédios Figueiredo Serra, 

12 Eduardo Jorge Hiluy Nicolau, Iracy Martins Figueiredo Aguiar, Lígia Maria da Silva 

13 Cavalcanti, Suvamy Vivekananda Meireles, Krishnamurti Lopes Mendes França, 

14 Raimundo Nonato de Carvalho Filho, José Henrique Marques Moreira, Terezinha de 

15 Jesus Anchieta Guerreiro, Regina Maria da Costa Leite, Flávia Tereza de Viveiros 

16 Vieira, Teodoro Peres Neto, Rita de Cassia Maia Baptista Moreira, Marco Antonio 

17 Anchieta Guerreiro, Maria de Fátima Rodrigues Travassos, Sâmara Ascar Sauaia, 

18 Themis Maria Pacheco de Carvalho, Maria Luíza Ribeiro Martins, Mariléa Campos 

19 dos Santos Costa, Joaquim Henrique de Carvalho Lobato, Sandra Lúcia Mendes Alves 

20 Elouf, Eduardo Daniel Pereira Filho e Carlos Jorge Avelar Silva. Ausências justificadas 

21 nos termos da certidão emitida pela Coordenadoria de Recebimento e Distribuição de 

22 Processos, no dia 27 de setembro de 2016, da Procuradora de Justiça: Dra. Regina 

23 Lúcia de Almeida Rocha, que está representando o Ministério Público na sessão do 

24 Tribunal de Justiça, e José Antonio Oliveira Bents, Selene Coëlho de Lacerda, 

25 Francisco das Chagas Barros de Sousa, Paulo Roberto Saldanha Ribeiro, Ana Lídia de 

26 Mello e Silva Moraes e Clodenilza Ribeiro Ferreira que estão de férias ou licença, bem 

27 como a Procuradora de Justiça Dra. Domingas de Jesus Fróz Gomes que encaminhou a 

28 Secretaria do Colégio de Procuradores de Justiça ofício justificando a ausência da 

29 presente sessão face a cirurgia dentária agendada para a mesma data. Constatando o 

30 quorum legal o senhor Presidente declarou abertos os trabalhos, nos termos do artigo 12 

31 do Regimento Interno do Colégio de Procuradores. IIII/III/IIIIII////I//IIIIIIIIIIIIIII//IIIIIIIIIIIIII 
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2 O Senhor Presidente informou ao integrantes do Colégio de Procuradores sobre o fato 

3 ocorrido no Tribunal de Justiça que por ocasião da audiência de instrução o Promotor de 

4 Justiça Carlos Serra Martins, desacatou a Procuradora-Geral para Assuntos Jurídicos 

5 Dra. Marilé'a Campos dos Santos Costa e o Desembargador Dr. José Joaquim dos Anjos 

6 Figueiredo, resultando na prisão do Promotor de Justiça. Informou, também, sobre o 

7 andamento das ações instauradas contra os Promotores de Justiça Drs. Antonio de Pádua 

8 Luz e Zanony Passos Silva Filho e que está pleiteando junto ao Supremo Tribunal 

9 Federal a manifestação oral no processo do Promotor de Justiça Ricardo Henrique de 

10 Almeida. Prosseguindo, foi transmitido um vídeo para reflexão com a mensagem da 

11 Oração de São Francisco.  

12 1 - DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DA ATA DA SESSÃO DO DIA 29/09/2016. 

13 Adiada para a próxima sessão. ////////////////////////////////////////////I///////////////////////////////////// 

14 2— PROCESSO PARA APRECIAÇÃO 

15 2.1 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 9147AD/2016. Interessado: Procurador- 

16 Geral de Justiça. Assunto: Anteprojeto de Lei - Reestruturação administrativa em 

17 consonância com as recomendações do CNMP. Relator: Procurador de Justiça Dr. 

18 Raimundo Nonato de Carvalho Filho. Anunciado o processo que trata do anteprojeto de 

19 lei que altera a Lei 8.077/2004 versando da reestruturação administrativa do Ministério 

20 Público, o Senhor Presidente concedeu a palavra ao Promotor de Justiça Emmanuel José 

21 Peres Netto Guterres Soares, Diretor-Geral da Procuradoria Geral de Justiça, para 

22 apresentação da referida proposta. Em sua apresentação, o Dr. Emmanuel fez uma 

23 demonstração em slides da necessidade da criação dos novos cargos comissionados, das 

24 funções de confiança e de Analistas e Técnicos Ministeriais do Ministério Público para 

25 a implementação das novas ferramentas de gestão, apresentando um estudo sobre o 

26 impacto financeiro dos cargos criados, mas que já está contemplado na proposta 

27 orçamentaria de 2017 que foi aprQvada pelo Colégio de Procuradores. Em seguida o 

28 Senhor Presidente agradeceu ao Dr. Emmanuel pela apresentação, passando a palavra ao 

29 Procurador de Justiça relator Dr. Raimundo Nonato de Carvalho Filho. O Procurador de 

30 Justiça relator Dr. Raimundo Nonato de Carvalho Filho fazendo o uso da palavra antes 

31 de proceder a leitura do voto fez algumas considerações acerca da necessidade de 
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1 distribuição das matérias que são discutidas pelo Colegiado e que o objetivo não é 

2 atrasar a discussão e aprovação do projeto, passando em seguida a leitura do voto, 

3 concluindo pela aprovação do anteprojeto. Em seguida o senhor Presidente colocou em 

4 discussão a matéria. A Procuradora de Justiça Dra. Maria de Fátima Rodrigues 

5 Travassos Cordeiro falou da sua preocupação face a unificação da Assessoria de 

6 Controle Interno e a Auditoria, pois durante a sua gestão o Conselho Nacional do 

7 Ministério Público e o Tribunal de Contas do Estado detecto algumas falhas, e uma 

8 delas diz respeito ao fato de que Controle Interno e Auditoria não podem funcionar 

9 juntas, pois que faz o controle não pode auditar. IIIII/III/IIIIII/I1II//IIII/I/III/IIIIIIII/II/I//IIII/III 

10 A Procuradora de Justiça Dra. Mariléa Campos dos Santos Costa fez algumas 

lI consideração sobre a importância da aprovação do anteprojeto para a administração 

12 superior, pois as dificuldades que surgem no cotidiano por falta de servidor para suprir a 

13 carência em alguns setores. Prosseguindo agradeceu o apoio da Procuradoras de Justiça 

14 que se encontravam no Tribunal de Justiça por ocasião do desacato do Promotor de 

15 Justiça Carlos Serra Martins. IIIII///IIIII/I/II/////I/III///III/I/I//I///IIII/I///III/IIIIIIIII//IIIIIII//I/II/I/ 

16 Em seguida o Senhor Presidente colocou em votação o voto do Procurador de Justiça 

17 relator Dr. Raimundo Nonato de Carvalho Filho que foi acompanhado pelos 

18 Procuradores de Justiça Drs. Carlos Jorge Avelar Silva, Eduardo Daniel Pereira Filho, 

19 Sandra Lúcia Mendes Alves Elouf, Joaquim Henrique de Carvalho Filho, Mariléa 

20 Campos dos Santos Costa, Maria Luíza Ribeiro Martins, Themis Maria Pacheco de 

21 Carvalho, Sâmara Ascar Sauaia, Marco Antonio Anchieta Guerreiro, Rita de Cassia 

22 Maia Baptista Moreira, Teodoro Peres Neto, Flávia Tereza de Viveiros Vieira, Regina 

23 Maria da Costa Leite, Terezinha de Jesus Anchieta Guerreiro, José Henrique Marques 

24 Moreira, Krishnamurti Lopes Mendes França, Suvamy Vivekananda Meireles, Lígia 

25 Maria da Silva Cavalcanti, Iracy Martins Figueiredo Aguiar, Eduardo Jorge HIluy 

26 Nicolau, Maria dos Remédios Figueiredo Serra e Luiz Gonzaga Martins Coelho, tendo a 

27 Procuradora de Justiça Dra. Maria de Fátima Rodrigues Travassos Cordeiro que votou 

28 parcialmente, por discordar da unificação do cargo de Chefe da Assessoria de Controle 

29 Interno com a Auditoria. Decisão: Aprovado, por maioria, o anteprojeto de lei em 

30 exame nos moldes como encaminhado pelo Procurador-Geral de Justiça, nos termos do 

31 voto do Procurador de Justiça relator Dr. Raimundo Nonato de Carvalho Filho. 11/11111/111 
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1 3— COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA 

2 O Senhor Presidente informou que postulou um mandado de segurança face ao ocorrido 

3 no Comarca de Timon, face a mudança do posição do Ministério Público no Fórum de 

4 Timon, que colocaria o Promotor de Justiça no mesmo patamar do réu e do advogado. II 

5 Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrado o presente termo que, após lido, 

6 discutido e aprovado será assinado por quem de direito. Eu, Flávia Tereza de Viveiros 

7 Vieira, 	  Procuradora de Justiça, secretária 

8 do Colégio de Procuradores de Justiça, lavrei (respectiva ata. 
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